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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE CANOAS
PROCURADORES : HENRIQUE FABBRIN ALVAREZ E OUTRO(S) - RS062256

ANDRE RICARDO HERMIDA DE AGUIAR - DF041804
BRUNA MOREIRA HOFF - RS081149

AGRAVADO : RS ROMEU COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA
AGRAVADO : PAULO ROMEU RODRIGUES DA SILVEIRA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO TRIBUTÁRIO. IMPOSTOS. 
IMPOSTOS SOBRE SERVIÇOS – ISS. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra a decisão 
do Juízo de 1º grau que indeferiu o pedido de responsabilização solidária de 
ambos os sócios, deferindo somente em relação a um sócio.  No Tribunal a 
quo, negou-se provimento ao pedido.

II - Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
“o redirecionamento da execução fiscal, e seus consectários legais, para o 
sócio-gerente da empresa, somente é cabível quando reste demonstrado que 
este agiu com excesso de poderes, infração à lei ou contra o estatuto, ou na 
hipótese de dissolução irregular da empresa” (REsp n. 1.690.621/RS, 
relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 3/4/2018, DJe 
10/4/2018).

III - Da análise do processo, verifica-se que o julgador a quo, 
com lastro no conjunto probatório constante dos autos, firmou entendimento 
no sentido de que não ficou comprovada nenhuma das hipóteses legais 
necessárias ao redirecionamento da execução fiscal, conforme os seguintes 
fundamentos (fl. 55): "Deste modo, de acordo com o art. 135, III, CTN os 
administradores da sociedade podem ser tributariamente responsabilizados 
desde que o fisco comprove tenham eles agido com excesso de poderes ou 
infração à lei, contrato social ou estatutos, ou tenha ocorrido dissolução 
irregular. A jurisprudência é uníssona no sentido de que, embora a falta de 
pagamento de imposto não se constitua infração à lei suficiente para 
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permitir a responsabilização dos sócios, quando há prática de atos 
fraudulentos, sonegação ou dissolução irregular da sociedade, presumível 
que os sócios tenham praticado ato contrário a lei, o que dá azo ao 
redirecionamento.[...]No presente caso, a empresa foi localizada no seu 
domicílio fiscal, tendo sido licitada, mas no decorrer do processo sobreveio 
informação de que foi baixada. De acordo com a informação constante no 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, a baixa da empresa se deu por motivo 
de: "EXTINCAO P/ ENC LIQ VOLUNTARIA." Tal informação não é 
suficiente para demonstrar a irregularidade da dissolução da empresa a 
ensejar o redirecionamento pretendido. Cabe ao exequente a prova de que 
os sócios tenham agido com excesso de poderes ou infração à lei, contrato 
social ou estatutos, ou tenha ocorrido dissolução irregular. Por não estar 
comprovada, nesse momento, nenhuma das hipótese que ensejam o 
redirecionamento, não pode ser acolhido o pedido do Município em relação 
à sócia ANGELALAUBINO DE SOUZA, objeto do presente recurso. 
Relativamente ao sócio PAULO ROMEURODRIGUES DA SILVEIRA, 
para evitar reformatio in pejus, vai mantida a decisão agravada."

IV - Dessa forma, para rever tal posição e interpretar os 
dispositivos legais indicados como violados, seria necessário o reexame 
desses mesmos elementos fático-probatórios, o que é vedado no âmbito 
estreito do recurso especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ, segundo 
a qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja recurso 
especial".

V - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 02/08/2022 a 08/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 08 de agosto de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO TRIBUTÁRIO. IMPOSTOS. 
IMPOSTOS SOBRE SERVIÇOS – ISS. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra a decisão 
do Juízo de 1º grau que indeferiu o pedido de responsabilização solidária de 
ambos os sócios, deferindo somente em relação a um sócio.  No Tribunal a 
quo, negou-se provimento ao pedido.

II - Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
“o redirecionamento da execução fiscal, e seus consectários legais, para o 
sócio-gerente da empresa, somente é cabível quando reste demonstrado que 
este agiu com excesso de poderes, infração à lei ou contra o estatuto, ou na 
hipótese de dissolução irregular da empresa” (REsp n. 1.690.621/RS, 
relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 3/4/2018, DJe 
10/4/2018).

III - Da análise do processo, verifica-se que o julgador a quo, 
com lastro no conjunto probatório constante dos autos, firmou entendimento 
no sentido de que não ficou comprovada nenhuma das hipóteses legais 
necessárias ao redirecionamento da execução fiscal, conforme os seguintes 
fundamentos (fl. 55): "Deste modo, de acordo com o art. 135, III, CTN os 
administradores da sociedade podem ser tributariamente responsabilizados 
desde que o fisco comprove tenham eles agido com excesso de poderes ou 
infração à lei, contrato social ou estatutos, ou tenha ocorrido dissolução 
irregular. A jurisprudência é uníssona no sentido de que, embora a falta de 
pagamento de imposto não se constitua infração à lei suficiente para 
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permitir a responsabilização dos sócios, quando há prática de atos 
fraudulentos, sonegação ou dissolução irregular da sociedade, presumível 
que os sócios tenham praticado ato contrário a lei, o que dá azo ao 
redirecionamento.[...]No presente caso, a empresa foi localizada no seu 
domicílio fiscal, tendo sido licitada, mas no decorrer do processo sobreveio 
informação de que foi baixada. De acordo com a informação constante no 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, a baixa da empresa se deu por motivo 
de: "EXTINCAO P/ ENC LIQ VOLUNTARIA." Tal informação não é 
suficiente para demonstrar a irregularidade da dissolução da empresa a 
ensejar o redirecionamento pretendido. Cabe ao exequente a prova de que 
os sócios tenham agido com excesso de poderes ou infração à lei, contrato 
social ou estatutos, ou tenha ocorrido dissolução irregular. Por não estar 
comprovada, nesse momento, nenhuma das hipótese que ensejam o 
redirecionamento, não pode ser acolhido o pedido do Município em relação 
à sócia ANGELALAUBINO DE SOUZA, objeto do presente recurso. 
Relativamente ao sócio PAULO ROMEURODRIGUES DA SILVEIRA, 
para evitar reformatio in pejus, vai mantida a decisão agravada."

IV - Dessa forma, para rever tal posição e interpretar os 
dispositivos legais indicados como violados, seria necessário o reexame 
desses mesmos elementos fático-probatórios, o que é vedado no âmbito 
estreito do recurso especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ, segundo 
a qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja recurso 
especial".

V - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu o 

recurso especial fundado no art. 105, III, a, da Constituição Federal, que objetivava 

reformar o acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, 

assim ementado:

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. ISS. 

RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS SÓCIOS COM BASE NA LEI11.598/2007. 
NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DAS HIPÓTESES DOART. 135, III, DO CTN. 
HIPÓTESES NÃO DEMONSTRADAS. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO 
CONTRA OS SÓCIOS. IMPOSSIBILIDADE NO MOMENTO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO DEORIGEM PARA EVITAR REFORMATIO IN PEJUS. I) Ainda que o art. 7º-
A, §2°, da Lei 11.598/2007 preveja a responsabilização solidária dos 
sócios/administradores, em se tratando de débito tributário, a responsabilidade deve ser 

Documento eletrônico VDA32929381 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 22/06/2022 18:12:38
Código de Controle do Documento: fd46faaa-a0ae-40e5-825e-83d885067a57



observada em conjunto com o disposto no art. 135, III, do CTN. II) Embora a falta de 
pagamento de imposto não se constitua infração à lei suficiente para permitir a 
responsabilização dos sócios, quando há prática de atos fraudulentos, sonegação ou 
dissolução irregular da sociedade, é presumível que os sócios tenham praticado ato contrário 
a lei, o que dá azo ao redirecionamento, nos termos do art. 135,inciso III, do CTN. III) No 
caso, a informação de baixa da empresa por motivo de "EXTINCAO P/ ENCLIQ 
VOLUNTARIA" não é suficiente para demonstrar a irregularidade da dissolução da 
empresa a ensejar o redirecionamento pretendido. Por não estar comprovada, nesse 
momento, nenhuma das hipótese que ensejam o redirecionamento, não pode ser acolhido o 
pedido do Município em relação à sócia ANGELA, objeto do presente recurso. 
Relativamente ao sócio PAULO, para evitar reformatio in pejus, vai mantida a decisão 
agravada.

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a, do RISTJ, conheço do agravo para não 

conhecer do recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
Inicialmente cabe destacar a inaplicabilidade do óbice da Súmula 7/STJ, pois, no 

caso, a pretensão de responsabilizar os sócios da empresa executada com base na previsão 
do art. 7ª-A, §2º, da Lei 11.598/2007, não é necessária incursão no acervo fático-probatório 
dos autos. Isso devido ao fato de que, como se sabe, é permitido ao Superior Tribunal de 
Justiça revalorar as circunstâncias fáticas delimitadas pelo acórdão recorrido.

 

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, “o 

redirecionamento da execução fiscal, e seus consectários legais, para o sócio-gerente da 

empresa, somente é cabível quando reste demonstrado que este agiu com excesso de 
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poderes, infração à lei ou contra o estatuto, ou na hipótese de dissolução irregular da 

empresa” (REsp n. 1.690.621/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 

julgado em 3/4/2018, DJe 10/4/2018).

Da análise do processo, verifica-se que o julgador a quo, com lastro no 

conjunto probatório constante dos autos, firmou entendimento no sentido de que não 

ficou comprovada nenhuma das hipóteses legais necessárias ao redirecionamento da 

execução fiscal, conforme os seguintes fundamentos (fl. 55):

 
Deste modo, de acordo com o art. 135, III, CTN os administradores da sociedade 

podem ser tributariamente responsabilizados desde que o fisco comprove tenham eles agido 
com excesso de poderes ou infração à lei, contrato social ou estatutos, ou tenha ocorrido 
dissolução irregular. A jurisprudência é uníssona no sentido de que, embora a falta de 
pagamento de imposto não se constitua infração à lei suficiente para permitir a 
responsabilização dos sócios, quando há prática de atos fraudulentos, sonegação ou 
dissolução irregular da sociedade, presumível que os sócios tenham praticado ato contrário a 
lei, o que dá azo ao redirecionamento.[...]No presente caso, a empresa foi localizada no seu 
domicílio fiscal, tendo sido licitada, mas no decorrer do processo sobreveio informação de 
que foi baixada. De acordo com a informação constante no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica, a baixa da empresa se deu por motivo de: "EXTINCAO P/ ENC LIQ 
VOLUNTARIA." Tal informação não é suficiente para demonstrar a irregularidade da 
dissolução da empresa a ensejar o redirecionamento pretendido. Cabe ao exequente a prova 
de que os sócios tenham agido com excesso de poderes ou infração à lei, contrato social ou 
estatutos, ou tenha ocorrido dissolução irregular. Por não estar comprovada, nesse momento, 
nenhuma das hipótese que ensejam o redirecionamento, não pode ser acolhido o pedido do 
Município em relação à sócia ANGELALAUBINO DE SOUZA, objeto do presente recurso. 
Relativamente ao sócio PAULO ROMEURODRIGUES DA SILVEIRA, para evitar 
reformatio in pejus, vai mantida a decisão agravada.

 

Dessa forma, para rever tal posição e interpretar os dispositivos legais 

indicados como violados, seria necessário o reexame desses mesmos elementos fático-

probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do recurso especial. Incide na hipótese a 

Súmula n. 7/STJ, segundo a qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 

recurso especial".

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.048.791 / RS
Número Registro: 2022/0015653-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
5010056-60.2019.8.21.0008 50100566020198210008 50670207820218217000

Sessão Virtual de 02/08/2022 a 08/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE CANOAS
PROCURADORES : HENRIQUE FABBRIN ALVAREZ E OUTRO(S) - RS062256

ANDRE RICARDO HERMIDA DE AGUIAR - DF041804
BRUNA MOREIRA HOFF - RS081149

AGRAVADO : RS ROMEU COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA
AGRAVADO : PAULO ROMEU RODRIGUES DA SILVEIRA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ISS/ IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE CANOAS
PROCURADORES : HENRIQUE FABBRIN ALVAREZ E OUTRO(S) - RS062256

ANDRE RICARDO HERMIDA DE AGUIAR - DF041804
BRUNA MOREIRA HOFF - RS081149

AGRAVADO : RS ROMEU COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA
AGRAVADO : PAULO ROMEU RODRIGUES DA SILVEIRA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/08/2022 a 08/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 09 de agosto de 2022

Documento eletrônico VDA33340763 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 09/08/2022 10:54:57
Código de Controle do Documento: dfea560f-1b94-4fea-bc9c-c83add0cefa9


